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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 178/2014
de 17 de dezembro

As nomeações dos membros do Governo verificadas 
em 19 de novembro de 2014, determinam a necessidade 
de proceder à alteração ao Decreto-Lei n.º 86 -A/2011, de 
12 de julho, alterado pelos Decretos -Leis n.ºs 246/2012, 
de 13 de novembro, 29/2013, de 21 de fevereiro, 60/2013, 
de 9 de maio, 119/2013, de 21 de agosto, e 20/2014, de 10 
de fevereiro, que aprova a Lei Orgânica do XIX Governo 
Constitucional, de forma a atualizar o elenco de membros 
do Governo constante daquele diploma.

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 198.º da Constituição, o 

Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à sexta alteração ao Decreto-
-Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 246/2012, de 13 de novembro, 29/2013, de 21 
de fevereiro, 60/2013, de 9 de maio, 119/2013, de 21 de 
agosto, e 20/2014, de 10 de fevereiro, que aprova a Lei 
Orgânica do XIX Governo Constitucional.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho

Os artigos 2.º e 3.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 
de julho, alterado pelos Decretos-Leis n.os 246/2012, de 13 
de novembro, 29/2013, de 21 de fevereiro, 60/2013, de 9 
de maio, 119/2013, de 21 de agosto, e 20/2014, de 10 de 
fevereiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[…]

[…]:

a) […];
b) […];
c) […];
d) […];
e) Ministra da Administração Interna;
f) […];
g) […];
h) […];
i) […];
j) […];
k) […];
l) […];
m) […];
n) […].

Artigo 3.º
[…]

1 — […].
2 — […].
3 — […].
4 — […].
5 — […].

6 — A Ministra da Administração Interna é coadjuvada 
no exercício das suas funções pelo Secretário de Estado 
Adjunto da Ministra da Administração Interna e pelo Se-
cretário de Estado da Administração Interna.

7 — […].
8 — […].
9 — […].
10 — […].
11 — […].
12 — […].
13 — […].
14 — […].
15 — […].»

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 19 de no-
vembro de 2014, considerando -se ratificados todos os atos 
que tenham sido entretanto praticados e cuja regularidade 
dependa da sua conformidade com o presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
novembro de 2014. — Pedro Passos Coelho — Paulo 
Sacadura Cabral Portas — Maria Luís Casanova Morgado 
Dias de Albuquerque — Rui Manuel Parente Chance-
relle de Machete — Berta Maria Correia de Almeida de 
Melo Cabral — Anabela Maria Pinto de Miranda Rodri-
gues — Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz — Luís 
Maria de Barros Serra Marques Guedes — Luís Miguel 
Poiares Pessoa Maduro — Leonardo Bandeira de Melo 
Mathias — Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva — Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça — Paulo 
José de Ribeiro Moita de Macedo — Nuno Paulo de Sousa 
Arrobas Crato — Agostinho Correia Branquinho.

Promulgado em 11 de dezembro de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 15 de dezembro de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Portaria n.º 265/2014
de 17 de dezembro

Dispõe o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 166/2014, 
de 6 de novembro, que estabelece o regime jurídico do Pro-
grama de Estágios Profissionais na Administração Local 
(PEPAL), que o número máximo de estagiários a selecionar 
é fixado por portaria do membro do Governo responsável 
pela área da administração local.

A presente portaria fixa o número máximo de estagiários 
para a edição do PEPAL cujo processo se inicia ainda no 
ano de 2014 e estabelece prioridades temáticas a ponderar 
na distribuição dos estágios de acordo com o previsto no 
n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 166/2014, de 6 de 
novembro.

A presente edição do PEPAL é dirigida a jovens licen-
ciados, sendo os custos com os estágios cofinanciados 
através de fundos comunitários no âmbito do programa 
Garantia Jovem (IEJ).

Assim, nos termos do disposto no artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 166/2014, de 6 de novembro, manda 


